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Resumo

O artigo procura reconhecer o estatuto, as formas de uso e a importância das imagens na geografia; para isso, 
busca exemplos na história do pensamento geográfico. São identificadas duas grandes lógicas estabelecidas em 
associação com as imagens: a proposicional e a imaginativa. A partir delas, desenham-se três principais formas 
de uso das imagens no desenvolvimento do raciocínio geográfico: a contemplação, a ilustração e a textual. O 
conjunto dessas reflexões nos demonstra o papel essencial desempenhado desde sempre pelas imagens na 
produção do conhecimento geográfico.
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Images in Geography: 
Importance of the 
Visual Dimension in 
Geographic Thought 

Abstract

The article discusses the status, forms 
of use, and importance of images in 
geography. To do so, it seeks examples 
from the history of geographic thought, 
and identifies two main logics associated 
with images: propositional and 
imaginative. These, in turn, serve as the 
basis for designing the three principal 
ways in which images are used throughout 
the development of geographic thought: 
contemplative, illustrative, and textual. 
All these reflections show us the essential 
role played by images in the production of 
geographical knowledge.

Keywords: epistemology, history of 
geography, image, landscape, geographical 
tableau.

Imágenes en la geografía: 
importancia de la 
dimensión visual en el 
pensamiento geográfico

Resumen

El artículo busca reconocer el estado, las 
formas de uso y la importancia de las 
imágenes en la geografía. Para ello, trae 
ejemplos de la historia del pensamiento 
geográfico. Se identifican dos grandes 
lógicas asociadas con las imágenes: la 
proposicional y la imaginativa. A partir de 
ellas se diseñan tres formas principales 
de usar las imágenes en el desarrollo del 
pensamiento geográfico: la contemplación, 
la ilustración y la textual. El conjunto de 
esas reflexiones nos demuestra el papel 
esencial desempeñado desde siempre 
por las imágenes en la producción del 
conocimiento geográfico. 

Palabras clave: epistemología, historia 
de la geografía, imagen, paisaje, cuadro 
geográfico. 
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Introdução

Até o final da década de 1990, nenhum geógrafo pode-
ria prever que a discussão sobre o papel das imagens 
na Geografia interessaria um número tão crescente 
de pesquisadores. A consulta bibliográfica dos anos 
recentes nos demonstra, no entanto, o progressivo 
incremento desse debate sobre as imagens e de sua im-
portância nessa área do conhecimento. A forma como 
esse interesse tem se manifestado evidencia também 
um rico potencial, tanto pela variedade do tipo de ima-
gens examinadas quanto pelas maneiras de analisá-las 
e tratá-las por diferentes autores (Berdoulay e Gomes 
2010; Berdoulay, Gomes e Maudet 2015; Brotton 2014; 
Daniels et al. 2011; Driver 2003; Godlewska 1999; Gomes 
2007, 2009; Gomes e Góis 2008; Olsson 2007; Rose 2003, 
2007; Ryan 2003; Thornes 2004). Esses estudos são mo-
vidos pela aspiração de saber de que modo as imagens 
participam no processo de construção do pensamento 
geográfico. Em outras palavras, há um empenho que 
se faz cada vez mais presente em conhecer o estatuto 
epistemológico das imagens nos processos específicos 
de desenvolvimento do raciocínio geográfico3.

De fato, é necessário reconhecer que muitos outros 
autores têm se voltado para esse tema que, no entan-
to, se apresenta segundo duas principais orientações.  
A primeira é aquela que se pergunta sobre a possibilida-
de de encontrar nas imagens um conteúdo geográfico. 
Trata-se de estudos que se dirigem a variados tipos de 
imagens, pinturas, desenhos, fotografias, filmes, víde-
os, mapas, cartogramas e até textos, e neles se busca 
conhecer o potencial pedagógico ou comunicacional 
para a Geografia contido nesses meios gráficos. De ou-
tro modo, na maior parte desses estudos, analisam-se 
imagens produzidas com finalidades muito diversas e 
se procura dentro delas algo que possa ser identificado 
como “geográfico”. Assim procedendo, parte-se de dois 
mundos autônomos, o da Geografia —esforço de um 
raciocínio abstrato que procura compreender a ordem 
espacial— e o mundo das imagens, que aqui e ali po-
dem ser aproximados pela demonstração de que há uma 
dimensão espacial em determinada série de imagens. 

3	 Uma parcela das preocupações centrais deste artigo foi explorada 
no artigo de Berdoulay, Gomes e Maudet (2015). Um desenvol-
vimento mais amplo e profundo é igualmente apresentado no 
livro Quadros geográficos: uma forma de ver; uma forma de pensar, 
Bertrand Brasil, Rio de Janeiro (Gomes, no prelo).

Nesse sentido, as imagens são sempre tomadas como 
elementos ilustrativos e exemplares de um conteúdo 
geográfico, mas que é visto como independente delas. 
Infelizmente, essa perspectiva tem um largo curso na 
disciplina e não seria demasiado afirmar que, em gran-
de parte, tem se apresentado como a principal forma 
de trabalhar com imagens na Geografia.

Há, contudo, como foi indicado antes, uma segun-
da maneira de trabalhar com as imagens e somente 
esta nos interessa aqui. Se as imagens participam di-
retamente na construção do pensamento geográfico, 
é necessário discutir como elas podem ser verdadeiros 
instrumentos de pesquisa e descoberta. O elemento 
central desse tipo de investigação é estabelecer a pos-
sibilidade de raciocinar pelas imagens. Neste artigo, 
desejamos também mostrar que esse procedimento 
tem profundas raízes no pensamento geográfico e já 
produziu notáveis resultados.

Que nos seja permitido partir da simples consta-
tação de que o raciocínio geográfico, desde sempre, se 
associou a um imprescindível equipamento visual. Essa 
necessária associação aparece mesmo na composição 
do substantivo que marca a disciplina: Geo + grafia.  
O sufixo grafia tem o sentido de gravar, de inscrever, ou 
seja, trata-se de um conteúdo que se exprime segundo 
certo código, daí derivando a associação de grafia à es-
crita4. Nesse sentido, a informação geográfica foi tam-
bém, desde sempre, informação gráfica. Essa informação 
gráfica não é constituída pela passagem de um conteú-
do mental que seria transferido a um suporte material.  
Os produtos gráficos, as imagens, são formas de organi-
zar o pensamento (Olsson 2007).

Quando examinamos a história do pensamento ge-
ográfico, percebemos que, embora não sendo dominan-
te, essa forma de compreender pelas imagens e a partir 
delas se encontra muito bem assentada em algumas das 
orientações de grandes mestres. Sem nenhuma preten-
são de esgotar o assunto, nem mesmo de esboçar gran-
des painéis historiográficos sobre o tema, o que exigiria 
muito maior espaço que o de um artigo, gostaríamos 
de trazer alguns importantes elementos para a reflexão 
sobre a relação entre as imagens e o desenvolvimento 
do pensamento geográfico.

4	 Se recuarmos à palavra grega que denominava um mapa, encon-
traremos pinax, que é uma placa de metal, madeira ou pedra, 
onde se gravavam palavras ou imagens (Brotton 2014, 11).



Cuadernos de Geografía: Revista Colombiana de Geografía  |  vol. 27, n.º 2, jul. - dic. de 2018, pp. 356-371  |  ISSN 0121-215X (impreso)  ·  2256-5442 (en línea) 

Imagens na geografia: importâcia da dimensão visual no pensamento geográfico 359

Como ver imagens

Todos estarão de acordo em comprovar a variedade 
de usos e de soluções gráficas que têm sido aplicados 
às imagens no desenvolvimento da Geografia. Mapas,  
desenhos, gravuras, esquemas, blocos-diagramas, foto-
grafias, filmes etc. acompanham o trabalho dos geógrafos 
e, a esses citados, se acrescentam hoje as ferramentas 
advindas da ciência da computação, do sensoriamento 
remoto e dos sistemas de informações geográficas. Além 
desse ângulo, outro interesse recente dos geógrafos pelas 
representações mentais levou também pesquisadores a 
recorrerem às imagens como fontes de informação. Uma 
Geografia interpretativa ganhou grande importância ao 
mostrar como a sensibilidade e a percepção atuam na 
formação e recepção de imagens e como elas contam na 
avaliação de paisagens e lugares, e podem, assim, cons-
tituir importantes objetos de pesquisa (Lowenthal 1961; 
Ortega 2010; Pitte 2010; Tuan 1989).

Aqui concentraremos nossa atenção em imagens que 
são propriamente icônicas para não diluir o conceito de 
imagem na ideia mais geral de uma representação ima-
terial. Por isso, restringimos arbitrariamente o conceito 
de imagem aos conteúdos veiculados a partir de uma ex-
pressão gráfica sobre um suporte visual e material. Assim, 
somos levados a dizer, como em um primeiro passo, que a 
imagem é concebida como aquilo que o olho vê. Estamos 
conscientes, no entanto, que isso é ainda insuficiente uma 
vez que, no ato de ver, há escolhas, critérios, condições 
(Gomes 2013). Essas escolhas e critérios criam imagens 
que nos propiciam “ver” e pensar sobre certas coisas ou 
determinados aspectos delas (Mondzain 2003).

Isso justifica a razão pela qual não concebemos as 
imagens como um fenômeno confinado a uma dimen-
são puramente mental. Há nelas uma materialidade: 
papel, tela, áudio, filmes, pixels etc. Quando estendida 
até seus mais distantes limites, essa noção de imagem 
pode ser identificada até o textual —caso extremo ao 
qual voltaremos posteriormente. O fundamental, por 
enquanto, é atentar para o fato de que, ao falarmos de 
imagem, nos referimos aos artefatos visuais que fun-
cionam como instrumentos tanto de percepção como 
de compreensão do mundo.

Assim, a imagem faz com que algo se faça visível e que 
de outra forma não seria nem mesmo percebido. A ideia 
de paisagem ilustra bem esse ponto de vista. Utilizamos 
essa ideia hoje como algo bastante trivial, e ela se encon-
tra difundida no vocabulário mais comum em diversos 
idiomas. Raramente pensamos, entretanto, o quanto o 

conceito e a sensibilidade que ele identifica são produtos 
recentes. Até o século xv, nada disso existia no mundo 
ocidental, pelo menos de forma explícita (Berque 1995; 
Schmithüsen 1973). A denominação aparece primeiro 
associada a um gênero de pintura, certo tipo de tema e 
enquadramento novos, desenvolvidos por artistas holan-
deses. O espaço banal, da vida cotidiana, do ambiente 
natural transformado pelo trabalho humano ganha uma 
dimensão estética, ganha uma distância  —trata-se de 
um objeto percebido agora por um sujeito que está situ-
ado fora desse ambiente que ele contempla—, externo 
e distanciado. Logo depois, a denominação ganha auto-
nomia, passa a significar o ambiente mesmo que a tela 
representava.

Resta, no entanto, a questão “O que designa afinal a 
palavra ‘paisagem’, o recorte fixado sobre um suporte ou 
o ambiente mesmo?” Essa dúvida tem sido uma marca 
resistente nos debates feitos na Geografia sobre o esta-
tuto das representações e suas aproximações com uma 
suposta “realidade”. Na verdade, os geógrafos têm um 
comportamento, no geral, bastante ambíguo em relação 
às representações5. Há uma imensa desconfiança em 
relação às imagens —ainda que essa desconfiança seja 
muito menor quando as imagens são mapas ou figuras 
cartográficas—; persistem os argumentos de que as 
imagens nos mentem, escondem a “realidade”. De fato, 
nessa discussão, falta trazer alguns importantes elemen-
tos já bastante debatidos na filosofia do conhecimento.

Um estatuto sempre em discussão 
e sob forte desconfiança

A proposta ptolomaica para a Geografia na Antiguidade 
reservava um papel fundamental à imagem. Segundo 
Ptolomeu, conhecíamos os céus melhor do que a Terra, 
pois podíamos vê-los e observá-los. Para que a Terra 
pudesse ser conhecida e observada, era preciso criar as 
condições necessárias para vê-la. A cartografia, o mapa 
do mundo, que se transformou no grande projeto da 
Geografia ptolomaica, era a possibilidade de dar uma 
imagem à Terra. Só a partir dessa imagem apareceriam, 
segundo ele, as feições que mostrariam a harmonia, a 

5	 Sintoma evidente disso é a orientação em Geografia denomina-
da “non-representational” e, ainda que seus propósitos às vezes 
não sejam muito claros, a denominação em si mesma chama 
a atenção para o problema das representações em Geografia. 
Ver a esse respeito, Nigel Thrift (2007).
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simetria, o equilíbrio, contidos na Terra (Jacob 1991). 
A imagem da Terra, o desenho de seu mapa, era a ope-
ração necessária para que aparecesse sua essência. A 
Geografia de Ptolomeu foi traduzida na Itália no começo 
do Renascimento e ganhou enorme notoriedade desde 
então. Essa notoriedade, no entanto, não foi de imediato 
suficiente para convencer a todos sobre as vantagens de 
uma cartografia menos alegórica. Constata-se, ao con-
trário, que muitos pensadores permaneceram relutantes 
em face das imagens como instrumentos judiciosos para 
a produção do conhecimento.

Essa relutância era também característica em alguns 
dos mais renomados geógrafos e isso desde o período 
mais recuado da assim chamada Geografia Clássica. Esse 
foi, por exemplo, o caso de Karl Ritter e de Élisée Reclus 
(Ferretti 2007), para citar apenas dois casos entre os mais 
conhecidos. Nesses dois autores, a explicação para a des-
confiança com as imagens poderia advir do fato de que 
Ritter acreditava que a “verdade”, a essência dos lugares, 
só poderia ser conhecida pela interpretação das formas 
e dos códigos que clandestinamente se escondiam e nos 
enganavam através de falsas aparências (Gomes 1996). 
Reclus, fortemente influenciado por Ritter, acompanha-
va-o nessa pretensão de que os valores associados aos 
lugares só poderiam ser desvendados pelo rígido desen-
volvimento de uma hermenêutica que nos conduziria à 
essência das coisas e nos protegeria das falsas exteriori-
dades manifestadas pelos fenômenos. Entretanto, não 
só por esse tipo de alegação, as imagens foram, desde o 
nascimento da ciência geográfica moderna, colocadas 
sob suspeita. Camille Vallaux, por exemplo, por motivos 
muito diversos daqueles que moviam Ritter ou Reclus, 
também não hesitou em criticar o uso de imagens car-
tográficas como um instrumento válido para chegar a 
uma explicação geográfica (Vallaux 1924). Esses exem-
plos nos demonstram uma relutância persistente, algo 
que é bastante comum entre os geógrafos em relação às 
imagens, sejam elas fotográficas, cartográficas, sejam de 
qualquer outra natureza. Muitos, inclusive, pretendem 
discernir nas imagens intenções de distorcer os fatos, de 
causar equivocadas leituras dos fenômenos, enfim, de 
agirem deliberadamente para ocultar algo que deveriam 
revelar. As representações cartográficas, por exemplo, 
foram bastante analisadas e algumas vezes acusadas de 
esconder conteúdos inconfessáveis em sedutoras figu-
rações gráficas (Bousquet-Bressolier 1995; Casti 2007; 
Farinelli 2009; Harley 2001; Kish 1980).

Há uma concepção muito antiga e bem assentada 
na tradição ocidental que contesta veementemente a 

imagem como um reflexo confiável da realidade. Esse 
tipo de atitude tem uma história longa e complexa. 
Muito se tem discutido sobre o estatuto epistemoló-
gico que pode ser atribuído ao visual, ao olho que dá 
informações sobre o mundo. Mesmo que o cursor tenha 
oscilado entre uma atitude positiva e uma atitude ne-
gativa, sempre é possível discernir, para cada período, 
ambiguidades que tornam sem validade todas as clas-
sificações estritas. Por exemplo, na história das ideias, 
a primazia atribuída à visão na Antiguidade Clássica 
ou durante o Iluminismo não nos deixa muito espaço 
para perceber as numerosas hesitações e muito menos 
as formulações francamente desfavoráveis à imagem 
como meio de conhecimento.

Na filosofia, o primeiro grande marco na formulação 
da desconfiança epistemológica da imagem remonta a 
Platão (Mondzain 2003). Para o platonismo, é fundamen-
tal não confundir a imagem com o que ela representa.  
O mito da caverna ilustra de forma inequívoca a posi-
ção de negação das imagens como instrumentos de um  
conhecimento válido. O platonismo, no entanto, não foi 
a orientação epistemológica hegemônica nem mesmo 
na Antiguidade. Aristóteles estabelece uma tradição que 
nutre muito menor desconfiança em relação às imagens, 
até mesmo por conta da importância atribuída à abor-
dagem indutiva. O valor que ele concede à informação 
adquirida por meio dos sentidos e, especialmente, por 
meio da visão constrói uma perspectiva bastante di-
ferente daquela exposta por Platão. Para Aristóteles, 
a imagem, ainda que imprecisa, serve para transmitir 
informações, para educar a mente, e isso pode levar 
ao conhecimento. Além disso, para ele, a observação é 
fonte de prazer.

O quadro “A escola de Atenas”, de Raphael Sanzio, 
pintado em 1508, tem uma representação desses dois 
pensadores que, por meio da interpretação dos gestos que 
executam, demonstrariam claramente essa querela, pelo 
menos segundo uma explicação quase consensual dessa 
obra renascentista. Nesse quadro, Platão e Aristóteles es-
tão conversando; o primeiro está apontando para cima, 
para o mundo abstrato das ideias, enquanto, ao lado, 
Aristóteles também com a mão estendida, indica o mundo 
empírico. Onde se situaria a origem do conhecimento? 
No celeste mundo das ideias ou no terrestre mundo das 
coisas materiais? Essa discussão é também muito impor-
tante na história da Geografia e podemos comprovar que 
a articulação entre a função da observação empírica e a 
da construção conceptual na produção do conhecimento 
já foi amplamente discutida e, muito embora Kant tenha 
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reorganizado os termos desse debate, ele persiste ainda 
hoje. Na Geografia, o prazer estético proporcionado pela 
contemplação do mundo e o prazer do reconhecimento 
das leis que regem o mundo foram colocados lado a lado 
como elementos centrais na proposta apresentada por 
Humboldt desde o começo do século xix, por exemplo. 
Aliás, a presença oculta de raízes platônicas e aristotéli-
cas nas discussões do pensamento geográfico no século 
xix e no começo do xx já foi largamente reconhecida. 
(Berdoulay 1988b; Gomes 2000).

As assim chamadas “religiões do livro” contribu-
íram também de maneira importante nesse debate. 
Para essas doutrinas, a verdade estava escrita em um 
texto sagrado, por isso tinha na interpretação desse 
texto toda a possibilidade de conhecimento. As imagens 
eram enganosas e deveriam ser evitadas quando não 
proscritas. Ao examinarmos alguns dos documentos 
geográficos e cartográficos que restam da Idade Média 
e do Renascimento, facilmente podemos constatar que 
há também uma tensão entre texto e imagem resolvida 
muitas vezes pela mistura de representações pictóricas 
com os textos escritos (Besse 2003a; Harley e Woodward 
1987; Woodward 2007; Pitcher 1980). Esse é um indício 
claro da importância das imagens apesar da suspeita 
que permanecia fortemente impregnada nesses tempos 
(Miles 1985). Algum tempo depois, é possível reconhe-
cer um processo gradativo de secularização da imagem. 
Cada vez mais o fenômeno visual é examinado como um 
modelo formal e matemático. As diretas consequências 
desse processo são o desenvolvimento da ótica, da pers-
pectiva e da geometria analítica. O visual ganha auto-
nomia e se distingue claramente do narrativo (Alpers 
1983). A produção geográfica do século xviii exemplifica 
bem esse movimento, o texto e o mapa se apresentam 
como coisas distintas e os mapas ganham um estatuto 
diverso das outras imagens e não se confundem mais 
com elas (Woodward 1987).

Entretanto, no decorrer do século xix, e especialmen-
te com o desenvolvimento da Geografia acadêmica, um 
legado de desconfiança em relação ao visual tendeu a se 
restabelecer. Ainda hoje, os autores que concedem um 
papel legítimo à imagem como meio de compreensão 
são ainda minoritários, embora dentro da Geografia 
tenham como antecessores reconhecidos pensadores, 
como Goethe ([1803] 1999) ou Humboldt ([1810] 1989).

Na verdade, desde meados do século xix, a visão de 
mundo foi fortemente desestabilizada, não só por uma 
nova apreciação da dimensão temporal, mas também pelo 
surgimento de novas técnicas de produção e representação 

(fotografia, cinema e, mais recentemente, o numérico-
-digital). Essa desestabilização foi acompanhada por uma 
procura de modos alternativos de representação, distan-
ciada da imagem que guarda semelhança visual com seu 
referente, com o incentivo ao desenvolvimento de códigos 
precisos para produção. Isso é muito claro na produção 
artística, como no cubismo, e está também presente na 
produção literária, com Proust ou Joyce, por exemplo.

Houve também a renovação de uma atitude crítica 
diante das imagens por parte de influentes pensado-
res de diferentes áreas do conhecimento. Muitos como 
Foucault, Lacan, Debord, Lefèbvre, Derrida e Irigaray 
colocaram em cheque a ordem visual moderna, acusa-
da de ter sido estabelecida pelos poderes sociais contra 
os quais lutavam e que eles denunciavam. A difusão dos 
autores da assim chamada “french theory” teve grande 
impacto na bibliografia anglo-saxônica (Jay 1993). Isso 
deflagrou uma desconfiança generalizada em relação 
às imagens que atingiu níveis quase hegemônicos nas 
ciências sociais. Entre os geógrafos, não foi diferente e 
se produziu um verdadeiro consenso que se nutria das 
variadas denúncias que apontavam a diferença entre a 
maneira como imagens apresentam os fenômenos e a 
maneira como eles efetivamente seriam. Por trás dessa, 
assim denunciada, bem-sucedida estratégia de “falsifica-
ção”, haveria sempre o interesse das classes dominantes, 
do grande capital, do colonialismo ou das empresas dos 
países centrais (Mitchell 2000). Mesmo alguns estudos 
muito cuidadosos e eruditos que se concentraram na 
análise de imagens, ao final destacavam como resulta-
do principal a construção de ideologias (Cosgrove 1998; 
Daniels 1993). Só muito recentemente começa a aparecer 
uma contestação a essa geral desconfiança na pesquisa 
com imagens (Cosgrove 2008).

Assim, ainda que a crítica às imagens seja um compo-
nente maior nesses anos ditos pós-modernos, o contexto 
epistemológico não é tão simples. Há também uma pos-
sível posição de valorização do visual, sobretudo como 
via para a expressão e compreensão de uma esfera de 
experiências relativas à sensibilidade, ou seja, de uma 
dimensão estética (Merleau-Ponty 1964; Lyotard 1971; 
Stafford 1996). Um dos maiores cuidados dessas cor-
rentes é não reduzir o estudo da imagem aos aspectos 
semióticos, como se ela fosse apenas um texto, e tentar 
perceber as particularidades dos processos de visualiza-
ção, para a caracterização daquilo que já foi chamado de 
um pensamento visual (Arnheim 1976). Essa orientação 
também serve como forte elemento crítico para a su-
peração da clássica oposição entre imagem e realidade.  
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Na Geografia, isso tem sido praticado, sobretudo, pelos 
autores que valorizam a experiência sensível, por exem-
plo, nas abordagens que têm o meio ambiente como tema 
central (Berque 1995).

O que de mais importante pode ser aprendido por 
essa crítica, para além dos múltiplos conflitos ou de-
sentendimentos que têm animado os debates episte-
mológicos, é que a imagem é constitutiva da realidade: 
ela transforma o mundo pelo poder que tem de repre-
sentá-lo. Poderíamos então dizer que, mais do que uma 
representação, a imagem é uma apresentação do mundo 
que é trazido à consciência daqueles que o produzem. 
Se assim o for, a pergunta seguinte é sob que lógica do 
conhecimento a imagem opera?

Duas lógicas no uso das imagens

Dissemos na introdução que havia duas principais for-
mas de pesquisar as imagens. Estamos mais capazes 
agora para avançar e dizer que há também duas prin-
cipais lógicas que orientam os estudos com imagens. A 
primeira delas é uma lógica proposicional que tem uma 
base sintática, gramatical. Trata-se de uma lógica linear 
comumente utilizada nos discursos argumentativos que 
caracterizam um universo textual. A segunda lógica pode 
ser denominada de imaginativa, mantém as imagens 
como o elemento básico da interpretação. Essa lógica se 
ampara na percepção visual, na composição, no ponto de 
vista e na exposição visual. São esses os ingredientes que 
atuam, de forma relacional e contextual, na formulação 
da compreensão. Trata-se, portanto, de um raciocínio 
sintético que demanda uma fina interpretação para a 
produção de conhecimento.

É claro que essas duas abordagens se sobrepõem e se 
reforçam mutuamente. Elas podem coexistir no mesmo 
documento, como foi frequentemente o caso antes do 
século xvii em vários mapas. Outro exemplo significati-
vo é o dispositivo retórico da metáfora que foi também 
um elemento básico utilizado na conjugação dessas duas 
abordagens (Berdoulay 1982; Berdoulay 1988a).

Ambas as lógicas são muito dependentes uma da 
outra: as palavras diriam o que a imagem representa e 
a imagem daria uma forma gráfica ao que o texto quer 
expressar. O mapa de Matthew Paris, em sua Chronica 
majora, do século xii, ou o Atlas catalão atribuído a 
Abraão Cresques, do século xiv, são bons exemplos de 
como combinar várias maneiras de transmitir a visão 
de mundo: linhas e outras convenções cartográficas da 
época se combinam com desenhos (monumentos, reis, 

animais, etc.) e com curtos parágrafos de texto, dispos-
tos em várias partes do mapa. Sabemos também que, 
na representação das terras desconhecidas, eram uti-
lizadas muitas vezes imagens de criaturas fantásticas 
que preenchiam as lacunas. Deve-se notar, todavia, que 
a narrativa está presente nas duas lógicas: a história 
contada através de palavras, mas também na estrutura 
da imagem que descreve.

Essas lógicas estão também relacionadas com a ca-
pacidade de imaginação, ou seja, embora de forma dife-
rente, há um forte potencial para imagens textuais ou 
visuais produzirem novas imagens. Essa característica 
tem atraído a atenção de alguns geógrafos preocupa-
dos com o ensino de sua disciplina. De Mackinder a 
Kropotkin, passando por Ghisleri, muitos propuseram 
o uso da imaginação dos alunos para ensinar Geografia 
(Schmidt 2010). Essa capacidade utiliza um conjunto de 
imagens para produzir novos significados. Foi exatamen-
te por isso que Jean Gottmann chamou nossa atenção 
para a necessária criação iconográfica que acompanha 
os movimentos que almejam fundar novos territórios. 
Essa representação iconográfica é composta de cores, 
símbolos e formas que passam a representar uma área, 
uma delimitação espacial (Gottmann 1952).

Constata-se, portanto, que, apesar da grande depre-
ciação da imagem como acabamos de discutir —ten-
dência pronunciada recentemente—, os geógrafos não 
têm hesitado em lançar mão das imagens como um ins-
trumento precioso no desenvolvimento da disciplina. 
Logicamente, a tradição cartográfica tem um papel de 
destaque nessa permanência. Resta a questão: como a 
imagem tem sido usada na Geografia?

Formas de ver e compreender 
imagens na Geografia

“Ver é compreender.” (Arnheim)

“Só vemos o que compreendemos.” (Gombrich)

É possível dizer que, na história do pensamento geográfi-
co, diferentes formas de trabalhar com as imagens molda-
ram a constituição da própria Geografia. Evidentemente, 
essas formas não são mutuamente excludentes, mas a 
predominância de uma ou de outra forma em determina-
dos momentos da evolução da disciplina demonstra com 
clareza algumas orientações epistemológicas específicas 
e escolhas teóricas comprometidas com determinados 
marcos filosóficos.
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Na Grécia clássica, a palavra “teoria” (Theorein) trans-
mitia fundamentalmente a ideia de contemplação, de ob-
servação daquilo que é essencial, ou seja, ver o que é divino, 
o que tem uma dimensão transcendental (Vernant 1962).  
Para muitos autores da Antiguidade, a plena realização 
da teoria está na contemplação que gera a compreen-
são daquilo que é essencial ao mundo, sua ordem. O 
resultado final dessa ordem forma um conjunto, o con-
junto das coisas que existem e de sua ordem. Esse con-
junto ficou conhecido na filosofia antiga como Cosmos.  
O Cosmos é muitas vezes concebido como animado, ou 
seja, possui uma alma, tem uma ontologia. Tudo que exis-
te contribui, através da ordem cósmica, para a perfeição 
do mundo, para sua harmonia. Por isso, há uma insis-
tência em considerar o Todo, pois só assim esses valores, 
perfeição e harmonia, se tornam visíveis. Há um desafio 
para a compreensão humana que é aquele de sempre, ao 
final, remeter a explicação ao Todo. Cada parcela ou frag-
mento deve ser visto apenas como elementos, ocupando 
um lugar e um papel dentro do movimento do Cosmos. 
Vistos de forma parcial, esses fragmentos podem mes-
mo ter uma aparência imperfeita ou caótica, contrária 
àquela dada pela harmonia, mas, quando isso ocorre, é 
porque o observador não teria conseguido elevar a visão 
e a compreensão à ideia do Todo.

Esse projeto é uma característica de vários pensadores 
que se dedicaram a interpretar o mundo e os fenôme-
nos naturais, entre eles o conhecido filósofo e geógrafo 
Posidônio, para quem as belezas da natureza são a prova 
da existência de um propósito na existência da Terra e 
do Cosmos (Glacken 1999, 107-112). Encontramos mais 
tarde essa mesma ideia fundamentando o trabalho dos 
geógrafos em outros momentos da história, quando 
a consciência do Cosmos e sua ordem demiúrgica são 
relacionadas ao monoteísmo judaico-cristão (Glacken 
1999, 265-293).

A teoria nos ajudaria a compreender essa ordem glo-
bal ao desvelar essa integração e nos conduzir a ver cada 
parcela como parte de um Todo. Por isso, a contempla-
ção gera um conhecimento que é, ao mesmo tempo, uma 
fonte de prazer. Esse prazer, por sua vez, é duplo, pois 
é estético e científico, é derivado da aproximação com 
a harmonia cósmica ou como bem explanou o geógrafo 
Alexander von Humboldt, muitos anos mais tarde: “ao 
lado do prazer que exala da simples contemplação da natu-
reza, está o gozo que nasce do conhecimento das leis e do 
encadeamento desses fenômenos” (Humboldt 1848, 16).  
Aliás, a palavra “cosmética” indica aquilo que é relativo 
ou que trata da beleza, do que é estético (Ferry 2006).  

O Cosmos, em sua diversidade, com toda a variedade de 
seres, formas, manifestações e a ordem que os religa é 
o objeto central da curiosidade que deve revelar a har-
monia que se esconde atrás da falsa imagem do caos.  
A ideia de racionalidade está muito clara quando se pro-
cura uma ordem, uma lógica (logos), um encadeamento 
entre as coisas (entre as parcelas do nosso raciocínio).

A contemplação é a atitude que coloca o observador 
em relação direta com o mundo, e a forma de fixar esse 
olhar é a imagem, a qual se transforma em mapas, em 
gravuras, em desenhos etc. Este foi particularmente o 
caso no Renascimento ou, ainda no século xviii, quando 
se enfatizou a ideia de colocar o centro do conhecimento 
nos processos de contemplação. O “teatro do mundo”, 
expressão usada para designar uma produção geográfica 
durante o Renascimento, demonstra a ênfase no visual 
em que a contemplação toma como modelo a figura de 
um espectador diante de uma cena (Besse 2003b). A plena 
realização do processo de conhecimento se encontrava 
na contemplação, que forneceria o acesso à compreensão 
do que é essencial ao mundo, sua ordem.

Essa concepção encontrou muitos ecos na formação 
do pensamento geográfico do século xix, sobretudo quan-
do repercutiam em atitudes de reação ao mecanicismo 
newtoniano e ao positivismo (Gomes 1996). Na verda-
de, encontramos referência à contemplação em diversos 
textos e autores centrais na evolução da disciplina, entre 
eles Humboldt, Ritter, Reclus e Vidal de la Blache. Todos 
valorizaram aquilo que é visível, aquilo que se apresen-
ta, ou seja, a fisionomia de uma área, a aparência visual 
que ela nos fornece.

Vidal de la Blache muitas vezes exprimiu propósitos 
gerais sobre a Geografia bastante paralelos daqueles 
mencionados acima como característicos da concep-
ção do Cosmos. Esse é, por exemplo, o caso na seguinte 
passagem:

A ordem dos seres, suas formas e suas relações, cores 
e partes externas, a hierarquia de suas características e a 
diferenciação visível que se exprime — tudo isso representa 
a própria ordem da natureza. É um sentido de ordem que 
nos toma diante da contemplação do mundo, capta-se a 
imensa alteridade do movimento da vida, que atravessa o 
horizonte e enquadra as paisagens. A Terra é um ser vivo. 
(Vidal de la Blache 1921, 13)

Isso era o que Vidal de la Blache chamava de “unida-
de terrestre” e seu discípulo Jean Brunhes denominava 
como o “princípio de conexão” dos fenômenos terrestres 
(Vidal de la Blache 1896; Brunhes 1910). Existiria uma 
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relação de revelação entre a imagem e a maneira de ver 
que orienta o raciocínio geográfico.

A ideia de contemplar a harmonia do mundo ou do 
Cosmos aparece também como um primeiro passo nas 
recomendações educacionais para a Educação Geográfica 
(Schmidt 2010). Incapaz de levar todos os estudantes ao 
campo, os professores devem incentivar qualquer imagem 
que possa ilustrar a unidade terrestre e a diversidade que 
aí existe. Para um público mais amplo, o projeto imagi-
nado por Reclus de grandes globos terrestres vão nessa 
direção (Reclus 1895). Ao se mover ao redor do globo, o 
espectador-visitante deve ser ativamente instado a con-
templar e a pensar sobre o mundo, comportamento que 
se aproxima da concepção da Torre Outlook que Patrick 
Geddes, seu amigo, havia construído em Edimburgo, na 
Escócia (Dunbar 1974).

A maneira mais comum, no entanto, de trabalhar com 
a imagem em Geografia é usá-la a ilustrar ou mostrar 
algo. Nesse caso, a imagem é subsidiária ao raciocínio; 
ela é utilizada a fim de complementar as descrições e as  
explicações. Já nos referimos a esse procedimento antes.  
Até o século xix, o uso mais corriqueiro era fazer acom-
panhar os mapas por imagens com uma função ale-
górica extremamente importante, especialmente nos 
Atlas (Hernando 2009). A partir do final do século xviii 
começa a se desenvolver a prática de ilustrar os textos 
com gravuras de paisagens, colocando em evidência a 
ideia de composição. Gradualmente, com a introdução 
da fotografia no século xix, as imagens que ilustram as 
obras de Geografia têm a pretensão de mostrar a reali-
dade tal como ela se apresenta. O período de transição 
entre o desenho e a fotografia fez com que, às vezes, no 
mesmo autor e na mesma publicação, as imagens “re-
alistas” ficassem justapostas àquelas mais alegóricas. 
As imagens mais realistas se preocupavam também em 
mostrar sítios excepcionais e personagens locais mais 
típicos. Esse foi um modelo que teve uma grande lon-
gevidade, inclusive no Brasil, integrando, desde o final 
de 1930, uma galeria publicada regularmente na Revista 
Brasileira de Geografia e desenhada em bico de pena por 
Percy Lau (Angotti-Salgueiro 2005). A Nova Geografia 
Universal de Reclus foi, sem dúvida, um modelo pionei-
ro nessa mistura entre o alegórico e o registro realista 
(Reclus 1876-1894). O mesmo ocorreu nas gravuras lo-
calizadas no começo dos capítulos de O Homem e a Terra, 
todas bastante evocativas de valores que eram caros a 
Reclus (Reclus 1905-1908). O primo de Reclus, também 
geógrafo e pintor, Franz Schrader deixa, porém, ante-
ver em sua pintura de paisagens o impacto da técnica 

fotográfica. Com o crescente emprego da fotografia, 
o papel reservado à pintura de paisagens deixa de ser 
o registro das formas e passa a ser o de um meio para 
capturar a atmosfera, uma ambientação (Berdoulay e 
Saule-Sorbé 1998, 1999).

Estudos sugerem que haja um verdadeiro sistema ico-
nográfico no uso da fotografia estabelecido pela Geografia 
francesa (Mendibil 1993, 1999, 2000, 2006). A partir do 
início do século xx, esse sistema teria ganhado uma 
identidade a partir de uma dupla concepção no uso de 
imagens, esquematicamente relacionadas aos nomes 
de Emmanuel de Martonne e ao de Jean Brunhes. No 
primeiro caso, as fotos servem como uma espécie de ar-
quivo ao integrarem a parte da coleta de dados. Seu uso 
é bastante técnico, não há interpretações ou considera-
ções sobre o instrumento em si; a foto é um documen-
to, transmite um conteúdo. Na verdade, as fotos são, 
nesse caso, secundárias e talvez isso justifique o fato de 
Martonne progressivamente substituir seu uso pelo de 
blocos-diagramas, que são imagens comparativamente 
com mais forte teor analítico e estrutural do que as fo-
tografias. No segundo caso, a foto constitui uma prova 
objetiva de um tipo de fenômeno, ilustração submetida 
a uma razão classificatória (Mendibil 1993; Robic 1993). 
Jean Brunhes a utilizava muito e compreendia que esse 
tipo de instrumento era mais do que uma simples ilus-
tração. Ela era complementar ao texto e tinha um im-
portante papel pedagógico.

A interpretação de Mendibil (2006) atribui à “ambi-
guidade” de Vidal de la Blache as razões dessa dualidade 
de práticas diferentes no uso da iconografia na Geografia 
francesa. Para Mendibil, Vidal de la Blache, personagem 
central dessa escola, nunca teve uma posição clara em 
relação ao uso de iconografia; em alguns momentos, 
parecia não creditar maior importância; em outros, 
utilizava-se de imagens que seriam elementos funda-
mentais e estruturantes, como no ensino da Geografia. 
Há, entretanto, outra possibilidade para interpretar essa 
suposta “ambiguidade” de Vidal de la Blache. Ela poderia 
ser talvez o resultado de um viés estético de uma ordem 
de compreensão diferente. Não seria ela parte de uma 
argumentação que apelava para uma lógica imaginativa?  
É isso o que aparece de maneira mais ou menos eviden-
te no Tableau de la Géographie de la France. A edição de 
1908 desse livro marca pela primeira vez na história da 
Geografia francesa a introdução de uma importante ico-
nografia fotográfica, e o texto está intimamente associa-
do aos comentários das legendas das fotos (Vidal de la 
Blache 1908). As fotos procuram dar vida à descrição da 
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paisagem; elas se dirigem à sensibilidade e se destinam a 
ajudar a transmitir ao leitor a densidade e a complexida-
de das paisagens (Mendibil 2000). Essa postura de Vidal 
não foi seguida pela maior parte dos seus discípulos que, 
ao contrário, procuravam ver aquilo que se esconde atrás 
das aparências, a estrutura. Não é esta uma manifestação 
suplementar de desconfiança em face daquilo que se vê?

Mencionamos como Martonne passou da foto aos 
blocos-diagramas. Ao geógrafo que estudava paisagens, 
cabia, pelo desenho, expor os componentes principais que 
as estruturavam. Alguns como Martonne e Deffontaines 
se destacaram nesse exercício e são reconhecidamente 
autores de desenhos notáveis.

Em muitos aspectos, identificar as linhas essenciais 
que estruturam uma paisagem é um procedimento se-
melhante a uma modelagem tal qual foi largamente 
praticada a partir de 1950 pela Geografia. São tipologias 
exemplares e explicativas. Um exemplo claro desse pro-
cedimento foi o conceito de corema utilizado por Roger 
Brunet durante os anos 1980-1990. Segundo essa pers-
pectiva, formas geométricas básicas —os coremas— per-
mitiriam, a partir de várias combinações, explicar todas 
as estruturas geográficas (Brunet 1980). Isso leva ao uso 
de imagens que não guardam mais um compromisso de 
semelhança com um referente. Poderíamos supor talvez 
que o exercício da tipologia, ao tomar um caráter cada vez 
mais abstrato, termina por dar nascimento a formas mo-
delares que pretendem reconhecer estruturas para além 
das aparências enganosas e particulares dos fenômenos. 
As imagens dos esquemas dos modelos cumprem, entre-
tanto, o mesmo papel ilustrativo das velhas tipologias. 
A imagem é a figuração de um raciocínio, transposição 
gráfica sem nenhum atributo próprio. Mais uma vez, es-
sas imagens têm completa autonomia em relação ao que 
diretamente se apresenta aos nossos olhos, são soluções 
gráficas que pretendem tornar visível determinados as-
pectos (Denègre e Salge 2004; Raffestin 1989).

Finalmente, há um terceiro tipo de abordagem que 
utiliza imagens na Geografia. É aquele criado pelo discur-
so, pela descrição, quando as palavras formam imagens. 
Trata-se de um procedimento muito comum por meio do 
qual a imagem se forma pela sintonia de um duplo e as-
sociado esforço. De um lado, há a evocação textual delas, 
utilizando em geral uma linguagem natural e descritiva; 
de outro lado, há a imaginação do leitor e seu estoque 
de imagens que se mobilizam para compor a imagem. 
Nesse caso, o olhar não intervém diretamente, e só a 
imaginação é propriamente convocada (Mendibil 1999).  
Evidentemente, essa capacidade de metamorfose de 

texto em imagem não significa que esses meios possuam 
uma natureza semelhante. Tampouco, isso nos autori-
za a conceber que os métodos de análise para um deles 
seriam diretamente válidos para o outro ou que sejam 
equivalentes (Berdoulay 1985).

Os geógrafos têm comumente procurado, nos tra-
balhos de antropologia de Clifford Geertz e na história 
através de Robert Darnton, a base para reconhecer todas 
as práticas do mundo social como textos a serem deci-
frados (Darnton 1985; Geertz 1973). Há nessa concepção 
um forte apelo à ideia de uma semiologia geral, tal qual 
era defendida por Roland Barthes (1964) e que seria o 
terreno comum para a interpretação de imagens e textos. 
Na Geografia, nas décadas de 1970 e 1980, essa aborda-
gem alcançou grande repercussão e foi apresentada em 
trabalhos que depois ficaram muito conhecidos e foram 
muito citados (Duncan 1990; Jackson 1989; Senda 1980). 
Tudo podia ser interpretado como um texto, a paisagem, 
a vida regional, os jardins, a cidade ou, em resumo, a or-
ganização do espaço em geral. Havia, no entanto, muitos 
aspectos que escapavam dessas análises. Praticar uma 
analogia absoluta entre a interpretação de uma imagem 
com aquela praticada para os textos pode deixar escapar 
justamente aquilo que a imaginação lógica é capaz de 
ver e que é próprio aos procedimentos de análise feitos 
a partir de imagens.

Obviamente, isso não significa que não podemos, na 
análise de um texto, perceber como ele eventualmente é 
capaz de construir imagens. Que fique claro também que 
construir imagens não significa em absoluto descrevê-la 
simplesmente, mas sim produzi-las na mente do leitor. 
Esse procedimento pode ter sido o gerador da ideia de 
“quadro” quando usada geograficamente em importantes 
e conhecidos textos. É inegável que a palavra “quadro” 
coloca imediatamente em jogo o fato de que o texto se 
propõe a construir uma imagem.

Michel Foucault (1975) foi talvez um dos primeiros 
a perceber a importância dessa noção de “quadro” que 
passou a ser frequentemente utilizada, em diferentes 
situações do vocabulário científico dos séculos xviii, xix 
e começo do xx. Ele chama nossa atenção:

A construção de quadros foi um dos grandes problemas 
da tecnologia científica, política e econômica do século 
xviii: organizar os jardins botânicos e os jardins zoológi-
cos e, simultaneamente, construir classificações racionais 
dos seres vivos; observar, supervisionar, regular o fluxo de 
bens e dinheiro e assim construir um quadro econômico 
que pudesse funcionar como princípio da produção de 
riqueza; inspecionar os homens, observar sua presença e 
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ausência, e fornecer um registro geral e permanente das 
forças armadas; distribuir os doentes, separar uns dos ou-
tros, cuidadosamente dividir o espaço hospitalar e fazer 
uma classificação sistemática das doenças: estão entre es-
sas muitas operações em que dois componentes gêmeos 
—distribuição e análise, controle e inteligibilidade— são 
associados um ao outro. (Foucault 1975, 174)

A sensibilidade espacial de Foucault nos ajuda a com-
preender que organizar dados científicos, políticos e 
econômicos é uma atividade associada à distribuição e 
ordem das coisas no espaço.

Essa característica do quadro se estenderá para além 
do século xviii. Ela será reforçada com o desenvolvimen-
to da pintura que produz, a partir da composição, uma 
figuração das coisas no espaço. A construção de “quadros” 
pode ser entendida, portanto, como a reprodução de ce-
nas da vida de uma área, de uma região, país ou cidade.  
Pode também ser compreendida como o esforço do ge-
ógrafo de reunir sobre um mesmo campo elementos di-
versos que passam a atuar juntos diante de nossos olhos.

Dessa maneira, construir quadros pode se referir a 
uma descrição gráfica de um ponto de vista, feita por 
escrito ou não (Palsky 2010). Em ambos os casos, en-
tretanto, estamos lidando com imagens que corres-
pondem a formas de visualização dos fenômenos. É a 
partir dessas imagens que se constrói o conhecimento.  
Dois geógrafos, Alexander von Humboldt e Paul Vidal de 
la Blache, ilustram muito bem este uso da ideia de quadro.

Para Humboldt, como já mencionado, a natureza 
é fonte de prazer pela contemplação e como objeto 
de conhecimento. Assim, ele faz um uso abundan-
te dos verbos “ver” e “contemplar”. Em seu trabalho, 
Quadros da natureza, publicado pela primeira vez em 
1808, Humboldt descreve com detalhes suas impres-
sões sensíveis e analisa suas observações. A noção de  
quadro parece aí ter um duplo entendimento: o  
de uma imagem e o de um conjunto de elementos para a  
compreensão. Nas descrições de espaços, ele explicita 
a configuração do olhar e utiliza na linguagem expres-
sões que transmitem a percepção visual da variedade e 
riqueza da natureza. Ele explica como o conhecimento 
vem da observação, da contemplação:

As pinturas desse aspecto variado produzem em nós um 
efeito mais forte ou mais confiável, segundo a necessária 
harmonia de nossa sensibilidade; pois é no interior de nossa 
alma que se pinta a imagem exata e viva do mundo físico 
[...]. Dessa relação deriva o mais nobre dos poderes que 
nos foram dados pela natureza. (Humboldt 1808, 172-173)

O apelo ao olhar como fonte primária do conheci-
mento e o processo de formação de uma imagem são 
muito presentes no discurso de Humboldt. Ele escreve: 
“[p]ortanto, aquele que sabe ao olhar como compreender 
a natureza, abstraindo os fenômenos locais, vê desde o 
polo até o Equador, à medida que o calor vivificante au-
menta, a força e a potência vital aumentarem também 
gradualmente” (Humboldt 1808, 22-23).

O desejo de conhecer a natureza pelo olhar se encon-
tra também em Vidal de la Blache. Isso é particularmen-
te evidente em seu famoso Tableau de la Géographie de 
la France (1903). Nessa obra, ele faz apelo a um gênero 
de descrição que parte de uma compreensão produzida 
por imagens geográficas. A imagem global da França tal 
como Vidal apresenta em seu livro é uma construção 
feita pelo geógrafo a partir da interação do homem com 
a natureza, em um trabalho coletivo que resulta na cria-
ção de identidades, nacional ou regional (Robic 2000).

Assim, essas identidades são imagens forjadas em 
todas as escalas. Os locais se apresentam como parcelas 
diferenciadas de um grande conjunto que vai sendo de-
senhado como uma imagem, que é a imagem da unidade 
francesa, e isso deve ser bem perceptível para o leitor.

Claramente, para Vidal de la Blache, a forma do qua-
dro ajuda a desenvolver o chamado “espírito de síntese”, 
que foi a linha mestra da Geografia como ele a concebia 
(Berdoulay [1981] 2008). Para ele: “[a] mente é instada 
pela reflexão, mas o espetáculo, tanto aquele sorridente 
como o imponente desses campos, dessas montanhas e 
desses mares é constantemente trazido como fonte das 
causalidades” (Vidal de la Blache 1903, 4).

Ao traçar os quadros, Vidal de la Blache faz apelo à 
sensibilidade visual do leitor que deve aprender a navegar 
no “labirinto das formas” (Vidal de la Blache 1903, 10).  
Ele cria imagens que não são exatamente aquelas que 
aparecem espontaneamente, como evidências. As va-
riações de ponto de vista são um dos instrumentos uti-
lizados para isso:

Quando vindos do leste, nos aproximamos de Nancy, 
novas formas atraem nosso olhar: na frente de uma cortina 
cujas linhas uniformes se prolongam para fora do alcance 
da vista, isoladas colinas, montanhas se projetam, como 
pilares separados de uma massa. O parentesco não pode 
escapar à atenção: em toda a área se repetem os mesmos 
padrões. (Vidal de la Blache 1903, 205)

O quadro tem uma forma dinâmica que, logicamen-
te, deve continuar a evoluir através das possibilidades 
do meio, de acordo com um contexto global. Por isso, 
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o pensamento de Vidal de la Blache pode receber a de-
nominação de “visual” (Laplace 1998), pois conseguiria 
criar imagens pela leitura. Mais do que isso, Vidal de 
la Blache teria conseguido transmitir imagens que vão 
além do que o olho do observador casual poderia gravar.

Em 1908, na segunda edição de seu livro, Vidal de la 
Blache inclui 244 fotos. Para ele, elas se destinam a dar 
“precisão”, a “controlar” e a “complementar” o texto (Vidal 
de la Blache 1908). Em suma, para ele, a imagem da foto 
não é o primeiro elemento para visualizar a Geografia da 
França, como se a lógica imaginativa do texto já tivesse 
produzido a visualização adequada.

Para alguns, as características da redação de Vidal de la 
Blache deviam ser celebradas e reconhecidas como mode-
lares (Sion 1934). Para outros, as mesmas características 
eram negativas e deviam ser substituídas (Vallaux 1924). 
Quando, bem mais tarde, a Geografia classificada como 
tradicional sofreu fortes críticas, as propriedades do dis-
curso vidaliano foram as mais frequentemente aponta-
das como aquelas que deveriam ser rejeitadas em nome 
de uma Geografia moderna (Chorley e Haggett 1967). 
A hipótese possível defendida aqui é a de que esses as-
pectos da redação correspondiam menos a uma questão 
de estilo literário e mais talvez a um apelo a essa lógica 
imaginativa que Vidal considerava como necessária ao 
trabalho do geógrafo.

Para concluir

Hoje é quase banal dizer que vivemos em um mundo 
repleto de imagens. Cada vez mais fáceis de produzir e 
de circular, elas são acessíveis a quase todos e, por isso, 
essa abundância coloca a questão de saber como as esta-
mos utilizando e como elas participam de nosso conheci-
mento sobre o mundo. Um retorno sobre as práticas de 
utilização das imagens ajuda, portanto, a pensar o papel 
e a importância delas no processo de conhecimento. A 
Geografia é reconhecidamente uma disciplina visual, 
e sua história se apresenta como um grande e valioso 
campo de reflexão.

Ainda que rápido e certamente incompleto, o percurso 
realizado aqui nos permite fazer algumas importantes 
considerações. A primeira diz respeito ao fato de que a 
imagem atravessa a história da Geografia com variações 
significativas em seu uso. A despeito da variabilidade, há 
como aspecto mais geral o fato de que quase sempre as 
imagens se apresentaram associadas a uma expressão 
textual. Em alguns momentos e autores, essa associação 
foi construída como interação e, nesse caso, há um forte 

apelo à lógica imaginativa e se desenvolve com mais vi-
gor um imaginário. Em outros momentos, as imagens 
se associam aos textos em justaposição, como elementos 
meramente acessórios ou ilustrativos.

O segundo ponto importante foi o reconhecimento de 
que, na construção da Geografia, algumas vezes, a imagem 
se exprime pela palavra, ou seja, o discurso geográfico se 
faz imagem. Nesse sentido, há uma forte interação do 
leitor na construção do raciocínio geográfico. Como tal, 
entendemos que o ambiente se torna imagem quando 
é fotografado, pintado, cartografado ou em palavras.

O terceiro ponto se refere ao fato de que a persistên-
cia da desconfiança em relação a uma suposta distorção 
e manipulação da “realidade” talvez contenha a expli-
cação para uma relativa preferência, em determinados 
momentos da evolução da disciplina, pelas imagens 
esquemáticas, imagens que revelariam a essência que 
jaz atrás das aparências. Blocos-diagramas, esquemas 
gráficos, geometrias, tabelas etc. parecem ter um alto 
grau de aceitação pela simples suposição de que são 
produtos de uma “linguagem” da ciência, exemplar, 
estrutural e abstrata.

Tudo isso remete ao fundamental problema epistemo-
lógico da relação entre representação e realidade. Quando 
aqui se fala em imagem, no entanto, estamos falando de 
algo que é o resultado de uma escolha, de uma seleção. 
Os elementos encontrados em um quadro assim como 
em um mapa, não o são pelo tamanho ou volume, mas 
sim pela associação que desejamos expressar para fins 
de uma argumentação ou como base de uma explicação. 
Por isso, não há qualquer sentido em avaliar a consis-
tência de uma imagem pela suposta semelhança com 
um referente. A análise que deve ser feita é aquela que 
se interroga sobre a coerência daquela imagem dentro 
da temática que está sendo tratada. A pergunta funda-
mental é: o que aquela imagem nos faz ver?

Muitas vezes, a imagem é a condição de distanciamen-
to que nos permite ver aquilo que nos passa despercebido 
pela condição de imersão em que estamos situados na 
relação com aquele fenômeno. É nesse sentido e somen-
te nesse que há interesse em trabalhar geograficamente 
com filmes e pinturas, por exemplo. Não há nenhum 
mérito em procedermos ao julgamento de uma obra 
tendo como base o grau de aproximação desta com uma 
pretendida realidade. Isso, aliás, suporia que temos de 
alguma maneira acesso garantido a essa realidade. A força  
das imagens está na distância que conseguimos obter 
através delas, no potencial de reflexividade que elas nos 
oferecem. Para isso, é preciso aprender a ver.
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